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Proposta de pesquisa  

 

Resumo: O projeto tem como objeto a análise das alternativas às políticas tradicionalmente 

utilizadas no Brasil para a promoção da transição energética, com o debate direcionado para a 

possibilidade de a intervenção estatal, por meio da regulação, como forma de estimular as fontes de 

energia eólica no Brasil. Observa-se que os princípios de formulação de políticas adotados no Brasil 

sob a influência dos modelos já utilizados nos países de centro não promoveram efetivamente as 

políticas de transição energética, o que pode ser explicado em razão da inadequação desses princípios, 

enquanto ideias fora do lugar, à realidade brasileira. Assim, serão analisadas as alternativas aos 

princípios de formulação de políticas adequados à realidade do Brasil.   

 

Questão central 

 

Considerando as especificidades nacionais, quais estratégias alternativas podem ser 

adotadas no Brasil para estimular, efetivamente, o processo de transição energética e, em especial, as 

fontes de energia eólica? 

 

Tema e contextualização  

 

Em seu ensaio clássico As Ideias Fora do Lugar, Roberto Schwarz defende que ao longo de 

sua trajetória, o Brasil vem reproduzindo de maneira inadequada ideias europeias, que ao serem 

deslocadas de seu centro sofrem uma torção e são adaptadas ao contexto sociocultural brasileiro, que 

é marcado pela formação e pelas contradições de um país periférico.  

 

Estendendo a análise de Schwarz para além do campo das ideias, se verifica a referida 

inadequação em diversos setores no Brasil, que ao tentar copiar dos países de centro elementos como, 

por exemplo, suas normas jurídicas, instituições e políticas econômicas, acaba por reproduzi-los de 

maneira distorcida, o que tem seus custos. 
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Nesse sentido, a transposição das estruturas e políticas dos países de centro para países 

periféricos como o Brasil não deflagra somente as contradições e inconsistências que as ideias 

importadas têm na prática, sendo possível, para além da crítica imanente, verificar de que maneira 

essa inadequação afeta, na prática, o desenvolvimento do Brasil.  

 

Partindo da premissa das ideias fora do lugar, a aplicação das políticas públicas de transição 

energética no Brasil, sob a ótica e orientação dos países de centro, também pode ser analisada por 

meio desse viés crítico, sendo que, em termos práticos, os princípios de formulação de políticas 

tradicionais não têm trazidos os resultados esperados nesse campo. 

   

Ainda que a intervenção estatal mínima seja um tradicional princípio de formulação de 

políticas importado dos países de centro, o que tem se verificado, no caso brasileiro, é a necessidade 

de intervenção do Estado, por meio da regulação, para o sucesso das políticas de transição energética.  

 

Na tradição do pensamento internacional neoliberal há a ideia que a intervenção do Estado 

deverá ser mínima para o desenvolvimento de seus subsetores econômicos, sendo que, o que se 

deveria buscar, é a adequação de suas instituições e leis aos modelos verificados nos países de centro, 

assim, a promoção de setores como o de energia, na teoria, seria mais bem sucedida sem grandes 

interferências regulatórias.  

 

Ocorre que o que se tem verificado na prática é que o mercado, não necessariamente, 

trabalha de forma eficiente para a promoção da transição energética, sendo que o Estado pode 

interferir de maneira mais efetiva para a ascensão dessas fontes de energia especialmente no curto e 

médio prazo.  

 

Um exemplo prático no Brasil foi a intervenção governamental que ocorreu nos anos 2000 

para incentivar a energia eólica onshore por meio da criação do Programa de Incentivo às Fontes 

Alternativas de Energia Eólica (Proinfa). Nesse caso, esforços promovidos para a participação dos 

empreendimentos de energia eólica nos leilões de energia resultaram em um aumento progressivo do 

setor de energia eólica nesses certames, o que impactou em uma redução significativa no preço da 

energia eólica.  

 

Além disso, cumpre trazer que a Comissão de Infraestrutura aprovou recentemente, em 

agosto de 2022, o Projeto de Lei 576/2021, um marco regulatório para a produção de energia offshore 
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- contemplando a fonte de energia eólica – que dispõe sobre as atividades de geração de energia 

offshore em alto mar, o que pode apontar para uma tendência de aumento da regulação no setor e 

também de sua promoção.  

 

Desse modo, por meio comparação entre políticas de desenvolvimento tradicionais, 

importadas dos países de centro e as políticas alternativas adotadas no Brasil para a promoção da 

energia eólica, se buscará analisar como o princípio da intervenção estatal mínima, enquanto uma 

ideia fora do lugar, tem distorções quando aplicado em um país periférico e não provoca os efeitos 

necessários para a promoção da transição energética no Brasil, sendo necessária análise da viabilidade 

e do sucessos de políticas alternativas às já utilizadas em grande escala, como meio de viabilizar o 

processo.  

 

Justificativa e Delimitação do Tema 

 

Considerando que a descarbonização das economias é um dos objetivos estabelecidos no 

Acordo de Paris – do qual o Brasil é signatário – e que as políticas de transição energética são 

fundamentais para que se atinja esse objetivo, a promoção de tais políticas no Brasil se torna elemento 

central para o alcance das metas estabelecidas no Acordo e para que o cenário energético se 

modernize e atenda às demandas atuais.  

 

A despeito da efervescência da pauta da transição energética e da disponibilidade de meios 

alternativos para a geração de energia há algumas décadas no Brasil, esse processo ainda é incipiente, 

uma vez que as fontes clássicas ainda são responsáveis por quase 80% da geração elétrica por fonte 

no país: 
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Dados apresentados no Anuário Estatístico de Energia Elétrica de 2022, da Empresa de Pesquisa 

Energética1 

 

Ao mesmo passo que a questão energética intersecciona setores estratégicos para o Brasil - 

especialmente a economia – ela também possui grande protagonismo no cenário internacional, 

especialmente no tocante ao progresso em direção à escolha pelas fontes limpas de energia.  

 

Nesse sentido, investigar a razão pela qual os princípios tradicionais de formulação de 

políticas para a transição energética não promovem efetivamente essa renovação e, consequente, 

quais a alternativas disponíveis e as razões de seu sucesso nos caso em que foram aplicadas, é 

fundamental para a análise sobre como o Brasil pode incrementar a sua atuação nessa seara, de modo 

a atingir os objetivos com o qual se comprometeu enquanto signatário do Acordo de Parir e a agenciar 

a modernização do setor elétrico.   

 

Tendo em vista que as tecnologias limpas para o setor de energia são diversas e que também 

há diferentes princípios que pautam as formulações das políticas tradicionais para a questão, o 

presente trabalho se deterá sobre a análise da promoção do setor de energia eólica e a necessidade 

de regulação em contraposição à tradição neoliberal de intervenção estatal mínima.  

 

Além disso, considerando que há algumas décadas vêm sendo implementadas essas novas 

fontes de energia, o presente trabalho se delimitará a análise de dados sobre a questão debatida 

referentes aos últimos dez anos. 

 

Metodologia e Quesitos Pertinente a Cada Etapa do Trabalho 

 

Os modelos de pesquisa predominantes serão estudo de caso e resolução de problema.  

 

Além disso, o trabalho percorrerá um caminho orientado pelos 4 quesitos pertinentes a cada 

etapa do trabalho para analisar a questão em debate e responder à pergunta de pesquisa apresentada, 

vejamos: 

 

Contextualização fática – Pesquisa sobre a formação das políticas tradicionais adotadas no 

Brasil para o setor energético, partindo do viés da teoria das ideias fora do lugar para o exame da 

 
1 Empresa pública, vinculada ao Ministério de Minas e Energia.  
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questão. Nessa etapa, a pesquisa se dará por meio da literatura disponível para o tema, com o enfoque 

nos trabalhos sobre a formação econômica do Brasil e sobre as políticas governamentais para a 

regulação das fontes limpas de energia.  

 

Referencial teórico-normativo – Análise de dados sobre a produção de energia no Brasil, a 

fim de coletar informações referentes à última década sobre a capacidade de produção de cada uma 

das fontes de energia disponíveis, sobre a quantia de energia efetivamente produzida e sobre os 

investimentos feitos para cada uma das fontes de energia em valores e em fonte de financiamento.  

Levantamento das políticas alternativas para a transição energética utilizadas no Brasil, a fim de 

verificar os princípios de formulação de políticas que podem ser utilizados em contraposição aos 

princípios tradicionais oriundos dos países de centro, com especial enfoque à questão da necessidade 

de intervenções governamentais no campo dos investimentos e da regulação como forma de 

promover a transição energética. Será necessário levantamento da bibliografia sobre o tema no 

âmbito nacional e internacional e posterior seleção dos estudos que serão utilizados para a pesquisa.  

 

Abordagem analítica – Mapeamento das políticas adotadas no Brasil para a promoção de 

energia eólica na última década a fim de verificar de que maneira as políticas tradicionais e alternativas 

foram aplicadas para a promoção dessa fonte de energia e quais obtiveram maior êxito. Será 

necessário o levantamento de dados e da literatura disponível sobre o tema.  

 

Recomendação de ação prática – Após o percurso dos quesitos anteriores serão 

apresentados meios mais eficazes de promoção da transição energética no Brasil.  

 

Orientador Indicado: Carlos Ari Sundfeld 

 

A proposta se relaciona com a linha de pesquisa do docente em razão da conexão entre o 

enfoque na questão da regulação como um princípio alternativo para as políticas de transição 

energética e as questões sobre atuação e intervenção do Estado na economia cuja análise se pretende 

realizar.   

 

Familiaridade com o Tema Pesquisado 

 

Há alguns anos atuo no setor de infraestrutura, assim, debates sobre a questão energética 

são frequentes no meu dia a dia.  
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Minha atuação é mais voltada para o contencioso, no entanto, tenho tido contato com 

disputa em fase pré-litigiosa que envolve diretamente direito regulatório relacionado ao âmbito 

energético.  

Por fim, também tenho bastante interesse por políticas públicas relacionadas à transição 

energética.  
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 2023 2024  
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               200 
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com o 

orientador  

               30 
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do sumário  

               20 

Redação                 200 

Conclusão 

da redação 

               50 

Revisão final                 30 

Total                 480 

 

 

 


